
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.876 - DF (2018/0131089-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LEONARDO TEIXEIRA DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS  - DF037242 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do 
CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja em razão de indícios de 
que o recorrente integra sofisticada organização criminosa, seja pela forma na qual o 
delito foi em tese praticado, consistente em extorsão mediante sequestro, cometida 
em concurso de agentes, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma 
de fogo, o que revela a gravidade concreta da conduta e justifica a imposição da medida 
extrema. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a liberdade se há nos 
autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 19 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.876 - DF (2018/0131089-0)
RECORRENTE : LEONARDO TEIXEIRA DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS  - DF037242 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por LEONARDO TEIXEIRA 

DA ROCHA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 159, § 1º, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQÜESTRO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E 313 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM DENEGADA.

1. A decretação da prisão da preventiva exige a presença 
concomitante: dos dois pressupostos "stricto sensu" do "fumus comissi 
delicti" (prova da materialidade e indícios de autoria - artigo 312, CPP); 
de ao menos um dos fundamentos do "periculum libertatis" (artigo 312, 
CPP); e uma das condições de admissibilidade (artigo 313, CPP).

2. Justificada a evocação do artigo 312 do Código de 
Processo Penal para a decretação da segregação cautelar com 
fundamento na garantida da ordem pública, diante da gravidade da 
conduta a evidenciar a periculosidade concreta por parte do paciente, que 
sob o artifício de cobrar uma dívida referente a compra e venda de um 
automóvel, sequestrou, em tese, a vítima, com unidade de desígnios e 
comunhão de esforços com outros agentes, valendo-se de uma arma de 
fogo, deslocando a vítima para outro estado da federação, exigindo 
resgate mediante pagamento cem mil reais e a entrega de um veículo, 
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ocasionando a participação de diferentes forças policiais para realizar a 
prisão em flagrante.

3. Condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
residência fixa, não são suficientes para afastar a necessidade da custódia 
cautelar, quando satisfeitos os requisitos previstos em lei.

4. Ordem denegada" (fl. 294).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

O Ministério Público Federal, manifestou-se, às fls. 383-387, pelo 

desprovimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQÜESTRO QUALIFICADA. ART. 159, §1°, 
DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ART. 312 DO CPP. GRAVIDADE CONCRETA DAS 
CONDUTAS DELITUOSAS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PUBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NAO EVIDENCIADO

1. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente 
encontra-se suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, 
destacando-se a gravidade concreta do delito e a periculosidade social do 
agente envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias em que 
ocorridos os fatos criminosos e pelos motivos que os determinaram.

2. Parecer pelo desprovimento do recurso" (fl. 383).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.876 - DF (2018/0131089-0)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LEONARDO TEIXEIRA DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS  - DF037242 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, seja em razão de indícios de que o 
recorrente integra sofisticada organização criminosa, 
seja pela forma na qual o delito foi em tese praticado, 
consistente em extorsão mediante sequestro, 
cometida em concurso de agentes, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo, o 
que revela a gravidade concreta da conduta e justifica a 
imposição da medida extrema. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
liberdade se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"A hipótese é de conversão do flagrante em preventiva. De saída, chama a 
atenção o trabalho conjunto de diferentes forças policiais, contando a ação com 
agentes federais, da PCDF e também da PRF. Avançando, a narrativa constante no 
APF evidencia a gravidade concreta da conduta atribuída aos autuados. De se ver que 
eles teriam praticado o sequestro nesta UF, conduzindo a vítima até o Estado de MT. 
A divisão de tarefas e os outros apontamentos constantes no APF evidenciam a 
relativa sofisticação do grupo criminoso, a indicar a periculosidade social dos 
envolvidos. Não é só. Osvaldo está em pleno cumprimento de pena, pelo delito de tráfico 
de drogas. Todo esse cenário justifica a segregação cautelar, como forma de garantir a 
ordem pública. Ante o exposto, presentes todos os requisitos ensejadores da custódia 
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cautelar, converto em preventiva a prisão em flagrante de LEONARDO TEIXEIRA DA 
ROCHA [...]" (fls. 163-164).

Ora, da análise do excerto acima transcrito, observa-se que a segregação 

cautelar do recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 

ordem pública, seja em razão de indícios de que o recorrente integra sofisticada 

organização criminosa, seja pela forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente 

em extorsão mediante sequestro, cometida em concurso de agentes, mediante grave 

ameaça exercida com emprego de arma de fogo, tendo a vítima sido conduzida do Distrito 

Federal até o estado do Mato Grosso, o que revela a gravidade concreta da conduta e justifica 

a imposição da medida extrema.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  
PRISÃO  CAUTELAR  MANTIDA  POR  OCASIÃO DA PRONÚNCIA.  
FUNDAMENTAÇÃO  COM  EMPREGO  DA  TÉCNICA PER 
RELATIONEM. VALIDADE.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.   MODUS   OPERANDI. 
SEGURANÇA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. TESTEMUNHAS 
AMEAÇADAS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INVIÁVEIS. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - 'É suficiente a fundamentação lançada per relationem na 
sentença de  pronúncia para manter a prisão cautelar, se se reporta à 
decisão que  apresentou  motivos  reais  da  necessidade  da segregação' 
(HC 327.069/PI,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior, DJe 
03/02/2016).

II  -  Na hipótese, o juiz singular não apenas reiterou os 
termos do decreto  de prisão preventiva originário, mas adaptou as suas 
razões ao  novo  cenário  fático-processual, em cumprimento da 
determinação contida no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal.

III  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza  cautelar,  não  pode  ser  utilizada  como  instrumento de 
punição   antecipada   do   indiciado   ou   do   réu,  nem  permite 
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complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.
IV  - A custódia cautelar do recorrente se legitima, em 

razão de sua periculosidade social, para a garantia da ordem pública, 
tendo-se em vista  a gravidade concreta do delito por ele supostamente 
praticado -  em  coautoria  e  com  unidade  de  desígnios  com  o  corréu  
-, evidenciada  no  seu  modus operandi: homicídio cometido com 
extrema violência, em plena via pública, sem nenhuma chance de defesa 
para a vítima,  que  foi  atingida  por  cinco disparos de arma de fogo, em 
cumprimento a ameaças de morte feitas no dia anterior.

V  -  A  prisão  preventiva do recorrente está justificada 
também na necessidade  de assegurar a instrução criminal. A referida 
motivação não  restou  superada,  mesmo após o esgotamento da primeira 
fase do procedimento  de  julgamento  no  Tribunal  do  Júri.  As instâncias 
ordinárias  entenderam  que  está demonstrado que o recorrente impõe 
temor  relevante  nas  testemunhas e estas ainda poderão ser ouvidas 
perante  o  Conselho  de Sentença, sendo responsabilidade da justiça 
garantir que o seu depoimento ocorra livre de constrangimentos.

VI  -  Revela-se inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da  prisão,  haja  vista  estarem  presentes  os  requisitos  para a 
decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido" (RHC 80.191/PR, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe 22/3/2017, grifei).

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em 'habeas corpus' a que se nega provimento" 

(RHC 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe 
27/5/2014).
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"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOS DE VEÍCULO AUTOMOTOR. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ESTRUTURADA E COM DIVISÃO DE TAREFES. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada no modus operandi do delito, pois 
estamos diante de vários delitos de grande gravidade, delitos estes que 
vem causando prejuízo patrimonial e psicológico as vítimas, sendo que 
alguns são praticados com violência e grave ameaça, além de fomentar a 
prática de outros delitos, como o fornecimento de veículos adulterados a 
outras organizações criminosas e troca por drogas e armas de fogo, bem 
como na participação do recorrente em organização criminosa, tendo em 
vista que os acusados possuem uma organização bem estruturada e com 
divisão de tarefas, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

3. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 91.549/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 08/03/2018).

Ainda, conforme a jurisprudência do col. Pretório Excelso, também 

enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública a necessidade de se interromper ou 

diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, no intuito de impedir a reiteração 

delitiva. Colaciono, oportunamente, o seguinte julgado do col. Supremo Tribunal Federal sobre 

o tema:

"HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA PARA A PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
INDEFERIDA. 

1. Devem ser desconsiderados quaisquer fundamentos que 
não tenham sido expressamente mencionados no decreto de prisão 
preventiva, pois, na linha da jurisprudência deste Supremo Tribunal, a 
idoneidade formal e substancial da motivação das decisões judiciais há de 
ser aferida segundo o que nela haja posto o juiz da causa, não sendo dado 
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"ao Tribunal do habeas corpus, que a impugne, suprir-lhe as faltas ou 
complementá-la" (Habeas Corpus ns. 90.064, Rel. Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ 22.6.2007; 79.248, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 
12.11.1999; 76.370, Rel. Ministro Octavio Gallotti, DJ 30.04.98). 

2. A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva. 

3. Ordem denegada" (HC 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. 
Minª. Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, grifei).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR. FILHOS COM IDADE INFERIOR A 12 ANOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS DA PACIENTE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício.

2. Não há se falar em constrangimento ilegal quando a 
segregação do paciente encontra-se devidamente justificada com base no 
art. 312 do Código de Processo Penal, diante da necessidade de 
acautelamento, especialmente, da ordem pública, haja vista as 
circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.

3. Caso em que a paciente supostamente integra complexa 
organização criminosa articulada na dinâmica do comércio e 
importação de cocaína da Bolívia (e armas de fogo), além de vertente 
financeira por onde seguia o contrafluxo do pagamento efetuado pelos 
compradores da droga, ostentando função de destaque condizente com o 
recebimento de valores, além de se responsabilizar por outras ações.

4. Com advento da Lei n. 13.257/2016, permitiu-se ao Juiz a 
substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for 
imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de 
idade ou com deficiência e a mulher possui filho de até 12 (doze) anos de 
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idade incompletos, consoante dispõe o art. 318 da citada Lei federal. A 
previsão insculpida na lei reformadora do art. 318 do Código de Processo 
Penal, entretanto, não é de caráter puramente objetivo e automático, 
cabendo ao Magistrado avaliar a adequação da medida à clausulada.

5. No caso, havendo informação de que os filhos menores 
estão amparados por familiar, no caso, a avó paterna, e considerando que 
a necessidade da manutenção da custódia sobrepõe-se a exigência da 
concessão da benesse, não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida por 
este Superior Tribunal.

6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema.

7. Habeas corpus não conhecido" (HC 411.830/RO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 01/02/2018).

Deve-se ressaltar, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 

revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0131089-0 RHC    98.876 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07061721820188070000  20180910019728  52018  7061721820188070000

EM MESA JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO TEIXEIRA DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS  - DF037242 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : MARIO ELIZIARIO DA SILVA 
CORRÉU    : LEANDRO TEIXEIRA DA ROCHA 
CORRÉU    : OSVALDO DONIZETE GARCIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão mediante seqüestro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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